
11- à Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, quando
a matéria depender de exame sob os aspectos financeiros e orçamentário públicos, manifestar-se
previamente quanto à sua compatibilidade ou adequação com O Plano Plnriannal, a Lei de Diretrizes
Orçamentárias e o Orçamento Anual;

III - à Comissão Especial a que se refere o art. 30, inciso I, preliminannente ao mérito,
pronunciar-se quanto à admissibilidade juridica e legislativa e, se for o caso, a compatibilidade orçamentária
da proposição, aplicando-se em relação à mesma o disposto no artigo seguinte.

Art. 44 - Rt:ssalvando o disposto nos parágrafos deste artigo, será terminativo o parecer da
admissibilidade:

I
- da Comissão de Justiça e de Redação, quanto à constitucional idade ou juridieidade

da matéria;

11 -da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, sobre a adequação financeira ou
orçamentária da proposição;

III - da Comissão Especial referida no art. 30, ineico I, acerca de ambas as preliminares.
§ 10 - Qualquer Vereador, com apoiamento de um terço da composição da Câmara,

poderá recorrer, até 24 (vinte e quatro) horas depois da deliberação da Comissão, a fim de que seja o parecer
submetido ao Plenário.

§ 20 - Sendo o parecer pela inadmlsslbilidade total e o Plenário o aprovar, ou não ter

havido a inteTPosição do requerimento previsto no parágrafo anterior, a proposição será arquivada por
despacho do Presidente da Cámara.

§ 30 - Sendo o parecer pela inadmisslbilidade parcial e o Plenário o aprovar, à parte
inadmitida ficará definitivamente excluida do texto da proposição.

Art. 45 - A nenhuma Comissão cabe manifestar-se sobre o que não for de sua atribuição
específica.

Parágrafo Único - Considerar-se-á como não escrito o parecer, ou parte dele, que infiingir
o disposto neste artigo, o mestoo acontecendo em relação às emendas óu substitutivos elaborados com

violação do art. 94 desde que provida reclamação apresentada antes da aprovação definitiva da matéria pelas
Comissões ou pelo Plenário.

ArL 46 - Os projetos de lei e demais proposições distribuidas às Comissões, consoante o
disposto no art. 118, serão examinados pelo Relator designado em seu âmbito.

§ 10 - A discussão e a votação do parecer e a da proposição serão realizadas na sala das
Comissões.

§ 20 - Salvo disposição constitucional em contrário, às deliberações das Comissões serão
tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros.

Art. 47 - No desenvolvimento dos seus trabalhos as Comissões observarão as seguintes
normas:

I - no caso de matéria distribuida por dependênciapara tramitação conjunta, cada
Comissãocompetente,em seuparecer, devepronunciar-seem relaçãoem todas as proposiçõesapensadas;

11 - quando diferentes matérias se encontrarem num mesmo projeto, poderão as
Comissões dividi-Ias para constittrirem em proposições separadas, remetendo-as à Mesa para efelto de
remuneração e distribuição;

III - ao apreciar qnalquer matéria, a Comissão poderá propor a sua adoção ou a sua
rejeição total ou pareial, sugerir o seu arquivamento, formular projeto dela decorrente dar-lhe substitutivo e
apresentar emenda ou subemenda;

IV - é licito às Comissões deterruinar o arquivamento de papéis enviados à sua
apreciação, exceto proposições, publicando-se o despaeho respectivo na ata de seus trabalbos;

V -lido o parecer, será ele de imediato submetido à discussão;
VI - durante a discussão na Comissão, podem usar da palavra o Autor do projeto, O

Relator, demais membros e Líder, durante quinze minutos prorrogáveis, e, por dez minntos,
Vereadores que a ela não pertençam; é fucultada a apresentação de requerimento de encerramento da
discussão após fàlarem três Vereadores a fuvor e três contra, alternadamente;

VII - os Antores terão ciência, com antecetiência minima de três dias, da data em que

suas proposições serão discutidas em Comissão técnica, salvo se estiverem em regime de urgência;
VIII - encerrada a discussão, será dada a palavra ao Relator para Réplica, se for o caso,

por vinte minutos, procedendo-se em seguida, à votação do parecer;
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IX - se far aprovado O parecer em todas os seus termos, será tido como da Comissão e,
desde logo, assinado pelo Presidente, pelo Relata 00 Relata suhstituto e pelos autores de votos vencidos,
em separado ou com restrições, que manifestem a intenção de fuzê-Io; constarão da cooclusão os nomes e os
respectivos votos;

X - se o voto do Relator não far adotado pela Contissão, a redação do parecer vencedor
será feita até a reuruão seguinte pelo autar do voto vencedor, constituindo o voto vencido o dado pelo
primitivo Relatar;

XI -para o eleito de cootagem dos votos relativos ao parecer serão considerados:
a) 1àV<ráveis, os "pelas coo_", "can restrições" e "em separado" não divergentes das

cooclusões;
b) cootrários os "vencidos" e os "em separado" divergentes das conclusões;
XII - sempre que adotar parecer com restrição, o membro da Contissilo expressará em que

consiste a sua divergência; não o làzendo, o seu voto será considerado integralmente favorável;
XIII - ao membro da Contissilo que pedir vista do processo, ser-lhe-á concedida <:>1apor

trés dias, se não se tratar de matéria em regime de urgência; quando mais de um membro da Cootissão
simultaneamente, pedir vista, ela será coojunta e na própria Comissão, não podendo haver atendimento a
pedido dos sucessiVOS;

XIV - os processo de prqx>sições em regime de urgência não podem - da Cootissão,
seudo entregues diretamente em mãos do Relaror;

XV - nenhuma irradiação ou gravação poderá ser feita dos trabalhos das Comissões sem
prévia autorização do seu Presidente, observadas as diretrizes fixadas pela Mesa;

XVI - quando algwn membro de Contissão retiver em seu poder papéis a ela
pertencentes, adotar-se-á o seguinte procedimento:

a) ftustrada a reclamação escrita do Presidente da Cootissão, o êno será comunicado à
Mesa;

b) o Presidente da Câmara furá apelo a este membro dá CootissiIo no sentido de atender à
reclamação, fixando-lhe para isso o prazo de trés dias.

c) se, vencido o prazo, não houver sido atendido o apelo, o Presidente da Câmara
designará substituto na Cootissão para o membro faltoso, por indicação do Líder da bancada respectiva, e
mandarà proceder à restauração dos autos;

XVII- o membro da Comissão pode levantar questão de adem sobre a ação ou omissão do
órgão téenico que integra, mas sanente depois de resolvida conclusivamente pelo seu Presideme poderá a
questão ser levada, em grau de recurso, ao Presidente da Câmara, sem pn;juizo do andamento da matéria
em trâmite.

Arl. 48 - Encerrada a apreciação da matéria pela última Contissão. a proposição ou
respectivos pareceres serão enviados ao Presidente da Cilmara para inclusão da Ordem do Dia, decorrido o
prazo do art. 44 § I" deste regimento.

§ I. - O recuso, dirigido ao Presidente da Câmara nas hipóteses do art. 44, assinado por
um terço, pelo menos, dos membros da Casa. deverá indicar expressamente, dentre a matéria apreciada pela
Cootissão, o que será objeto de deliberação do Plenário.

§ 2. - Fluldo o prazo de interposição de recurso, ou provido este, será a proposição
incluída na ardem do dia, se a matéria ror sujeita à deliberação do Plenário.

SEÇÃOX
DA FlSCAUZAÇÃOE CONIROLE

ArL 49 -Constituematos ou làtos sujeitos à fiscalizaçãoe cootroleda CâmaraMunicipal
e suas Cootissões:

I - os passiveis de fiscalização, contábil. financeira, <rÇ3Ulentária e patrimonial referida
no art. 71 da Constiotição Federal e na lei Orgânica do Municipio;

11 - os atos de gestão administrativa do Poder Executivo incluídos os da administração

indireta, seja qual for à autoridade que os tenha praticado;
111 -os atos do Preleito e do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais, Procurador Geral

do Municlpio que importarem, tipicamente, erime de respoosabilidade;
IV -osdequesetrataoart.23I;
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ArL 50 - A tiscalização e conttole dos atos do Poder Executivo,
incluídos os da administração indireta. pelas ComIssões, sobre cada matéria de competência destas
obedecerão às regras seguintes:

I - a proposta de tiscalização e conttole poderá ser apresentada por qualquer membro ou
Vereador à Comissão, com especifica indicação do ato e fimdamentação da providência objetivada;

n - a propasta será relatada previamente, quanto à oportunidade e conveniência da
medida e o alcance juridico, administtativo, politico, econômico, social ou orçamentário do ato impugnado,
definindo.se o plano de execução e a metodologia de avaliação;

li - aprovado pela Comissão o relatório prévio, o mesmo Relator ficará encarregado de
sua implantação, sendo aplicável à hipôtese o disposto no § 6' do art. 3 I.

IV - o relatório final da fiscalização e controle, em termos de comprovação da legalidade
do ato, avaliação poIftica, administrativa, social e econômica de sua edição, e quanto à eficácia dos
resultados sobre a gestão orçamentária e pattimonial, atenderá, no que couber, ao que dispõe o art. 32.

§ 1° - A Comissão para a execução das atividades de que se trata este attigo, poderá
solicitar ao Tribunal de Contas as providências ou informações previstas em lei.

§ 2' - Serão assinadas prazos não inferiores há dez dias para cumprimento das
convocações, prestação de informações, atendimento às requísições de documentos públicos e para a
realização de diligências e perieias.

§ 3' - O descumprimento do disposto no parágrafo anterior ensejará a apuração da
responsabilidade do inftator, no forma da lei.

§ 4' - Quando se tratar de documentos de caráter sigiloso, reservado ou confidencial,
identificados com estas classificações, observar-se-á prescrito no § 4°, do art. 81.

SEÇÃOXI
DA SECRETARIAE DASATAS

ArL 51 - Cada Comissão terá uma secretarIa incumbida dos serviços de apoio
administtativo.

Parágrafo único - Incluem-se nos serviços de secretaria:

I -apolamento aos trabalhos e redação da ata das reuniôes:
11 -organização do protocolo de entrada e salda de matéria;
li! - a sinopse dos trabalhos, com o andamento de todas as proposições em curso na

Comissão;
IV - o fornecimento ao Presidente da Comissão, no último dia de cada mês, de

infurmaçõessucintasso1reo andamentodas proposições;
V - a organização dos processos legislativosna forma dos autos judiciais, com a

numeração das páginas por ordem crmoJógica rubricadas pelo Secretário da Comissão onde foram
incluídas;

VI - a enttega do processo referente a cada proposição ao Relator, até O dia seguinte à
distribuíção;

VII - o acompanhamento sistemático da distribuição de proposições aos Relatores

substitutos e dos prazos regimentajs, mantendo o Presidente constantemente informado a respeito;
vm -o encaminbamento, ao órgão incumbindo as sinopse, de cópia da ata das reuniões

com as respectivas distribuições;
IX - a organização da súmuJa da jurisprudência dominante da Comissão, quanto aos

assuntos rnllis relevantes, sob a orientação de seu Presidente;
X -o desempenho de outroS encargos determinados pelo Presidente.
ArL 52 - Lida e aprovada, a ata de cada reonião da Comissão será assinada pelo

Presidente e rubricada em todas as folbas.

Parágrafo Único - A ata será pnblicada no quadro de avisos da Cãmara Murticipal e sua
redação obedecerá a padrão urtiforme de qne conste o seguinte:

I -data. hora e local da reurtião;
n - nomes dos membros presentes e dos ausentes, com expressa referência às fuitas

justificadas;
li -resumo do expediente;
IV -relação das matérias distribuídas, por proposições, Relatores e substitutos;
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v - registro das proposições apreciadas e das respectivas conclusões.

SEÇÃo XII
00 ASSESSORAMENfOLEGISLATIVO

Art. 53 - As Comissões contarão, para desempenho das suas atribuições, com
assessoramentoe consultoria técnico-Iegislativae especializadaem suas áreas de competência,a cargo do
órgão de assessnramentoinstitncionalda Câmara, nos termos de resoluçãoespecificae do que prevê este
Regimento.

TÍ11JLO 111

DAS SEÇÕES DA cÂMARA

CAPÍ11JLO I

DISPOSIçõES GERAIS

Art. 54 -As sessões da Câmara serão:

I - de instalação, as realizadas 10de janeiro subseqüente a eleição, para posse dos eleitos
e eleição da Mesa;

II - onlinárias, as realizadas às segundas-feiras;
1II - extraordinárias, as realizadas em dias 00 horas diversos dos prefixados para as

ordinárias;
fV -solenes, as realizadas para grandes comemorações 00 homenagens especiais.
Art. 55 - As sessões ordinárias terão normalmente duração ,de duas horas, iniciando-se às

18:00 horas, compreendendo;
I - Pequeno Expediente com duração de trinta minutos, improrrogáveis, destinado à

matéria do expediente e aos oradores inscritos que tenham comunicação a fazer;
11 - Grande Expediente, com duração de meia hora improrrogáveis, deslinado,

sucessivamente, às comunicações de lideranças e ao debate em torno de assuntos de relevância Municipal,
obedecidas às inscrições;

1II -Ordem do Dia, com duração de uma hora, para apreciação da pauta do dia;
fV - Comunicaç&s Parlamentares, se não for esgotado o tempo da Ordem do Dia e no

período restante, deslinado aos vereadores inscritos, alternando-se os representantes de cada Partido 00
Bloco Parlamentar.

Ar!. 56 - A sessão extraordinária, será destinada exclusivamente á discussão e votação das
matérias constantes da Ordem do Dia.

§ 10 - A sessão extraordinária será convocada pelo Presidente, ou pelo Prefeito Municipal
nos termos do disposto na Lei Orgânica.

§ 20 - O Presidente prefixará o dia, a hora e a Ordem da sessão por oficio, e, quando
mediar tempo inferior a vinte e quatro horas para convocação, também por via telegráfica 00 telef"ordca aos
vereadores.

Art. 57 - A Câmara poderá realizar sessão solene para comemorações especiais 00

recepção de altas personalidades, a juizo do Presidente ou por deliberação do Plenário, mediante
requerimento de oro terço dos vereadores atendendo-se que:

I - em sessão solene, poderão ser adnlltidos convidados à Mesa e no Pienário;
11 -a sessão solene, que independente do número, serà convoeada em sessão ou através de

oficio e nela só usarão da palavra os oradores previamente designados pelo Presidente.
Parágrafo único - Nas sessões solenes não baverá expediente.
Art. 58 - Poderá a sessão ser suspensa por conveniência da manutenção da ordem, não se

computando O tempo da suspensão do prazo regimental.
Ar!. 59 - A sessão da Câmara SÓ poderá ser levantada, antes do prazo, previsto para o

término de seus trabalhos, no caso de:
I -nunulto grave;
11 - làIecimento de Agente Político do Municipio;
1II - presença nos debates de menos de oro terço do número total de vereadores,
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Art. 60 - O prazo de duração da sessão será prorrogáwl pelo Presideote de oficio, 00
automaticamente, quaodo requerido pelo Colégio de Lideres 00 pcr .deliberação do Pleoário, a requerimento
de qualquer vereador, por tempo mmca superior à uma hora, para contiouar a diseussão e votação da
matéria da Ordem do Dia ou audiência de Secretário Municipal.

§ 1° - O esgotamento da hora não interrompe o processo de votação, ou de sua verificação,
Dero do requerimento de prorrogação obstado pelo surgimento de questões de ordem.

§ 2° - Havendo matéria urgente, o Presideote poderà deferir requerimento de prorrogação
da sessão.

§ 3° - A prorrogação destioada à votação da matéria da Ordem do Dia só poderà ser
concedido com a presença da maioria absoluta dos vereadores.

. § 4° - Se, ao ser requerida prorrogação da sessão, hoover orador na tribtma. o Presidente o
interromperà para submeter à votação o requerimento.

§ 5° - Aprovada a prorrogação, não lhe poderá ser reduzido o prazo, salvo se encerrada a
diseussão e votação de matéria ero debate.

Art. 61 - Para a manutenção da Ordem, respeito e austeridade das sessões, serão
observadas as seguintes regras:

I -só vereadores podero ter assento no Pleoário;
11 - não será permitida conversação que pertUrbe a leirura de documentoS. chamada para

votação, comunicações da Mesa, discursoo e debates;
lU -o Presideote Jàlará sentado, os demais vereadores de pé, a não ser que fisicamente

impossibilitados;
IV - o orador usará da tribuna à hora do Grande Expediente, nas comunicações de

Lideranças e nas comunicações de Parlamentares, 00 durante as discussões. podendo porém, Jàlar dos
microfones de apartes sempre que, no interesse da Ordem, O Presideme a isso não se opuser;

V - ao falar da bancada, o orador ero nenhuma hipótese poderà fàzê-lo de costas para
Mesa;

VI - a nenhum vereador serà permitido Jàlar sem pedir a palavra e sem que o Presidente
a cooceda, e somente após essa conoessão será anotado o discurso;

VII - se o vereador pretender Jàlar 00 permanecer na tribuna antiJTegimentahnente, o
Presideote adverti-I<>-à. se apesar dessa advertência, o orador insistir ero Jàlar, o Presideote darà "seu
discurso por terminado;

VIII - seropre que o Presidente der por findo o discurso, este serà mais anotado;
IX - se o vereador perturbar a ordem 00 o andamento regintental da sessão, o Presidente

poderá censurá-Io oralmente ou, conforme a gravidade, promover a aplicação das sanções previstas neste
regintento;

x - o vereador, ao Jàlar, dirigirà a palavra ao Presideote, ou aos vereadores de modo

geral;
XI - referiJulo.se, ero discurso, a coleg/l. o vereador deverá preceder o seu nome de

tratamento do Senhor 00 de vereador; quaodo a ele se dirigir, o vereadoc dar-Ihe-á o tratamento de
Excelência;

XII - nenhum vereador poderá refi:rir.se de forma descortês ou injuriosa a membros do

Poder Legislativo ou às autoridades constituidas deste e dos demais Poderes da República, às instituições
naciooais, ou a chefe de Estado estrangeiro com o qual o Brasil mantenba relações diplomáticas;

xm -não se poderá interromper o orador, salvo concessão especial deste, para levantar

questão de ordem 00 para aparteá-Io, e no caso de comunicação relevante que o Presidente tiver a fàzer;
XIV -a qualquer pessoa é vedado finnar no recinto do Plenário;
XV - o vereador somente se apresentará em Plenário em traje completo.
Art 62 - O vereador só poderá Jàlar, nos expressos termos deste regimento;
1 - para apresentar propooição;
II - para fàzer comunicação 00 versar assuntos diversos, à hora do expediente ou das

Comunicações Parlamentares;
1II -sobre proposição ero discussão;
IV -para questão de ordem;
V -para reclamação;
VI - para encaminhar a votação;

21



VII - a juizo do Presidente , para antestar acusação pessoaI à própria conduta, feita
durante a wscussão, 00 para contraillzer o que lhe for indevidamente atribuído como opinião pessoal.

ArL 63 - Áf.J ser-lhe coocedida à palavra. o vereador que inscrito, não puder fàlar..
entregará à Mesa discurso escrito para ser publicado, dispensad<>-se a leitura, observadas as seguintes
normas:

I - se a wscussão houver sido para o Pequeno Expediente, serão admitidoo, na
coofurmidade deste inciso, discursoo que não resultem em matéria nem inftinjam o wsposto no art. 223, e
desde que não ultrapasse, cada um, três Iaudas datilografudas em espaço dois;

fi -a publicação será pela ordem de entrega e, quando desatender ás eonwções fixadas no
inciso anterior, o Wscurso será devolvido ao aut....

Art. 64 - Nenhum discurso poderá ser interrompido ou transferido para outra sessão, salvo
se findo o tempo a ele destinado.

ArL 65 - No recinto do Plenário, durante as sessões, só serão adntitidos 00 vereadores, e 00
ex-veread..-es, 00 fimcionárioo da Câmara em serviço local e 00 jornalistas credenciadoo.

. § \° - Será também admitido o acesso a Parlamentares de outras Casas Legislativas.
§ 2' - Nas sessões solenes, quando permitido o ingresso de autoridades no Plenário, 00

convites serão feitos de maneira a assegurar, tanto aos convidados como aos vereadores, luganes
determinadoo.

§ 3° - Haverá lugares de honra reservados para 00 convidados.
§ 4° - Ao público será ftanqueado O acesso ás galerias circundames para assistência com

recinto do Plenário.

Art. 66 - A transmissão p<r ráWo, bem como a gravação das sessões da Câmara. depende
de prévia autorização do Presidente e obedecetá ás normas fixadas pela Mesa.

CAPÍTUW fi

DA ORDEM DAS SEÇOES
SEÇÃO I

00 PEQUENO EXPEDIENrE

ArL 67 - Ahora do Mcio da sessão, os membroo da Mesa. e os vereadores ocuparão os
seus lugares.

§ \° - A Bíblia Sagrada deverá ficar, durante todo o tempo da sessão, sobre a Mesa. à
disposição de quem dela quiser fazer todo uso.

§ 2' - Acharu\o.se presente na Casa pelo menoo o terço dos veread...es, o Presidente
declarará aberta à sessão, proferindo as seguintes palavras; "Sob a proteção de Deus e em nome da
comunidade iniciamos nossos trabalhos."

§ 3° - Não se verificando o "quorum" de presença. o Presidente declarará que não pode
haver sessão, determinando a atribuição de Ià1ta aos ausentes para efeitos legais.

Art. 68 - Abertos os trabalhos, o Presidente submeterá à apredação do Plenário a ata da
sessão anterior, que considerar-se-á aprovada. por maioria simples.

§ \° - O vereador que pretender retificar a ata. enviará á Mesa antes de aberta a sessão,
declaração escrita. Essa declaração será inserta em ata, e o Presidente dará, se julgar cooveniente, as

necessárias explicações pelas quais a tinha considerado procedente, ou não, cabendo recurso ao Plenário.
§ 2° - As cópias das atas das sessões da Câmara serão entregues aos vereadores, até 24

(vinte e quatro) h antes da sessão em que deverão ser submetidas à apreciação.
§ 3° - Aprovada a ata, proceder-se-á de imediato à leitura da matéria do expediente,

abrangendo;
I -as comuaicaçõe5 enviadas à Mesa pelos vereadores;
fi -a correspondência em geral, as petições e outros documentos recebidos pelo Presidente

ou pela Mesa. de interesse do Plenário.
Art. 69 - O tempo que se seguir à leitura da matéria do expediente será destinado aos

vereadores inscritos para breves comuaicaçõe5, podendo cada mn là1ar p<r cinco minutos, não sendo
pennitidos apartes.

§ I' - Sempre que um vereador tiver comunicação a fazer à Mesa. ou ao Plenário, deverá
làzê.-la orahnente, ou redigi-Ia para publicação, não podendo ser feita com a juntada ou transcrição de
documentos.
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§ 1:'-A inscriçãode ~ será feita na Mesa. em caráter pessoale intransferivel,em
livropróprioaté trinta minutosantes do inicioda sessão.

SEÇÃOI!
00 GRANDEEXPEDIENTE

Ar!. 70 - Findo o Pequeno Expediente, por esgotada a hora 00 por làlta de oradores, será
coocedida a palavra aos vereadores inscritos pelo praro máximo de cinco minutos, incluídos, nesse tempo,
os apanes.

Parágrafo único - A chamada dos vereadores, inscritos no livro próprio obedecerá á ordem
de inscrição e ao seguinte:

\ -será dada a prekrêocia aos Uderes que tenham COOltmicação de liderança a fiIzer;
I! - sucessivamente, serão chamados;
a) os vereadores que tenha

m projetos a apresentar;
h) os vereadores que uão hajam làlado no Mês;
m - ficarão autornatiemnente inscritos para o mês seguinte os vereadores que não tenham

usado da palavra.

Ar!. 7\ - A Câmara poderá destinar o Grande Expediente para comemorações de alta
significação nacional, ou interromper os trabalhos para a recepção, em Plenário, de altas personalidades,
desde que assim resolva o Presidente, 00 delibere o Plenário.

SEÇÃom
DA ORDEM DO DIA

Art, 72 -Findo o Grande Expediente, por esgotada á hora ou por làlta de orador, tratar-se-
á da matéria destinada a Ordem do Dia.

§ \' - O Presidente dará coohecimento da existência de proposições, quais sejam, projetos
de lei, resolução 00 decreto legislativo:

I - eoostante da pauta e que sobre as quais já tenha se manifestado as Comissões
Permanentes ou Especiais.

I! - sujeitos á deiiberação do Plenário, para o caso de oferecimentO de emendas.
§ 2' - Efetuada a chamada regimental, a sessão somente prosseguirá se estiver presente a

maioria absoluta dos vereadores.

§ 3' - Não se verificando o "quoTMm" regimental, o Presidente encerrará a sessão, caso em
que determinará a atribuíção de làltas aos ausentes, para os efeitos legais e regimentais. Esse procedimento
será adotado em qualquer fuse da Ordem do Dia.

§ 4' - A ausência ás votações equipara-se, para todos os efeitos á ausência ás sesSOes,
ressalvada a que se verificar a titulo de obstrução parlamentar legitima, assim Cot1Siderada a que foi
aprovada pelas bancadas 00 suas lideranças e comuoicada á Mesa.

§ 5' - Nenhuma proposição poderá ser colocada em discussão sem que tenha sido incluida
na Ordem do Dia, com antecedência mínima de 72 horas do inicio das sesSOes.

Art, 73 - O tempo reservado á Ordem do Dia poderá ser prorrogado pelo Presidente, de
oficio ou por deliberação do Plenário, a requerimento verbal de qualquer vereador, por praro não excedente
há uma hora.

Ar!. 74 - Fmdo o tempo da sessão, o Presidente a encerrará anunciando a Ordem do Dia

da sessão seguinte, se possível.
Parágrafo único - Não será designada Ordem do Dia para a primeira sessão plenária de

cada sessão legislativa.
Ar!. 7S - Nenhuma proposição entrará na Ordem do Dia se uão já estiver com pareceres

das Comissões a que foi distribuída.

SEÇÃOIV
DAS COMUNICAÇOESPARLAMENTARES
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Art. 76 - Se esgotadaa Ordemdo Dia antes do tempo reservado,ou não havendomatéria
a ser VOIada, o Presidente concederá a palavra aos 00Id0res indicados pelos Lideres para Crmunicações
Parlamentares.

Parágrafo único - Os oradores serão chamados, alternadamente, por Partidos ou Blocos
Parlamentares, por período não excedentes há cinco minutos para cada vereador.

SEÇÃOV
DA cOMISSÃo GERAL

Ar!. 77 - A sessão plenária da Câmara será transformada em Comissão Geral, sob a
direção de seu Presidente para:

! - debate de matéria relevante, por proposta conjunta dos Lideres, ou a r"'luerimento de
illD terço da tOlalidade dos membros da Cámara;

11 - discussão de projeto de lei de iniciativa popular, desde que presente o orador que irá
defendê-Io;

III - comparecimento de Secretário Municipal.

§ 1" - No caso do inciso !, falarão primeiramente, O autor do r"'luerimento, os Lideres da
Majoria e da Minoria, cada illD por quinze minutos, seguindo-se os demais Lideres, pelo prazo de quinze
minutos, divididos proporciona1mente entre os que desejarem, e depois, durante o tempo que restar, os
oradores que tenham ""Iuerido inscrição junto à Mesa, sendo cinco minutos para cada um.

§ 2:' - Na hipótese do inciso 11, poderá usar da palavra qualquer signatário do projeto ou
vereador indicado pelo respectivo autor, por dez minutos, sem apartes, observando-se para o debate as
disposições contidas neste Regimento

§ 3" -Alcançada a finalidade da Comissão Geral, a sessão plenária terá andamento a
partir da fase em que ordinariamente se encontrava os trabalhos.

CAPtruLO m
DA INfERPELAÇÃOE OBSERVÂNCIA00 REGIMENrO

SEÇÃO!
DAS QUESTOEs DE ORDEM

Ar!. 78 - Coosidera-se questão de ordem toda dúvida sobre a interpretação deste
Regimento, na sua prática exclusiva ou relacionada com as constituições e a Lei Orgânica do Município.

§ 1° - Durante a Ordem do Dia só poderá ser levantada questão de ordem atinente
diretamente à matéria que nela figure.

§ 2" - NenhillD vereador poderá exceder o prazo de três minutos para formular a questão
de ordem, nem falar sobre a mesma mais de uma vez.

§ 3° - N° momento de votação, ou quando se discutir e votar redação fina1, a palavra para
formular questão de ordem só poderá ser concedida uma vez ao Relator e uma vez a ootro vereador, de
preferência ao Autor da proposição principal ou acessória em VOIação.

§ 4" - A questão de ordem deve ser objetiva, claramente formulada, com a indicação
precisa das disposições regimentais ou constituciortais cuja observância se pretende elucidar, e referir-se à
matéria tratada na ocasião.

§ 5° - Se o vereador não indicar, inicla1mente, as disposições em que se assenta a questão
de ordem, enunciando-as, o Presidente não permitirá a sua permanência na tribuna e determinará a
exclusão, na ata, das palavras por ele pronunciadas.

§ 6" - Depois de fa1ar somente o Autor e outro vercador que contra-argumente, a questão
de ordem será resolvida pelo Presidente da sessão, não sendo licito ao vereador opor-se à decisão ou criticá-
Ia na sessão em que for proferida.

§ 7" - O vereador que quIser canentar, criticar a decisão do Presidente ou contra ele

prOlestar poderá f3zê.lo na sessão seguinte, tendo preferência para uso da palavra, durante cinco minutos, à
bota do Expediente.

§ 8° - O vereador, em qualquer caso, poderá recorrer da decisãoda Presidência para o
Plenário, sem efeito suspenslvo, ouvindo-se a Comissão de Constituição de Justiça e de Redação, que terá o
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